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de converter uma moeda numa outra e (b) expõe a entidade 
que relata a um ganho ou perda resultante das flutuações 
cambiais. Assim, nas demonstrações financeiras conso-
lidadas da entidade que relata, tal diferença de câmbio 
continua a ser reconhecida nos resultados ou, se derivar 
das circunstâncias descritas no parágrafo 28, é classifi-
cada como património líquido até à alienação da unidade 
operacional estrangeira.

40 — Quando as demonstrações financeiras de uma 
unidade operacional estrangeira se referem a uma data 
diferente da data das da entidade que relata, a unidade ope-
racional estrangeira prepara muitas vezes demonstrações 
adicionais da mesma data que a data das demonstrações 
financeiras da entidade que relata. Quando tal não se 
verificar, a NCP 22 — Demonstrações Financeiras Con-
solidadas permite o uso de uma data de relato diferente 
desde que (a) a diferença não seja superior a três meses e 
(b) sejam feitos ajustamentos para os efeitos de quaisquer 
transações significativas ou outros acontecimentos que 
ocorram entre as diferentes datas. Nestes casos, os ativos 
e passivos da unidade operacional estrangeira são trans-
postos à taxa de câmbio da data de relato desta unidade. 
Os ajustamentos são feitos relativamente às alterações 
significativas nas taxas de câmbio até à data de relato da 
entidade que relata de acordo com a NCP 22 — Demons-
trações Financeiras Consolidadas. A mesma abordagem é 
usada na aplicação do método da equivalência patrimonial 
a associadas e empreendimentos conjuntos de acordo com 
a NCP 23 — Investimentos em Associadas e Empreendi-
mentos Conjuntos.

6.3 — Alienação de uma unidade operacional estrangeira

41 — Na alienação de uma unidade operacional es-
trangeira, a quantia acumulada das diferenças de câmbio 
diferidas no componente separado do património líquido 
relativo a essa unidade operacional estrangeira, deve ser 
reconhecida nos resultados quando o ganho ou perda 
resultante da alienação for realizado.

42 — Uma entidade pode alienar os seus interesses 
numa unidade operacional estrangeira pela venda, liqui-
dação, reembolso do capital dos investidores ou abandono 
total ou parcial dessa entidade. O pagamento de um divi-
dendo ou distribuição similar faz parte de uma alienação 
apenas quando constituir um retorno do investimento, 
como por exemplo, quando o dividendo ou distribuição 
similar for pago dos lucros anteriores à aquisição. No caso 
de uma alienação parcial, apenas a parte proporcional da 
diferença de câmbio acumulada relacionada é incluída no 
ganho ou perda. Uma redução da quantia escriturada de 
uma unidade operacional estrangeira não constitui uma 
alienação parcial. Assim, nenhuma parte do ganho ou 
perda cambial diferida é reconhecida nos resultados no 
momento da redução.

NCP 17 — Acontecimentos Após a Data de Relato

1 — Objetivo

1 — O objetivo da presente Norma é prescrever:
(a) Quando é que uma entidade deve ajustar as suas 

demonstrações financeiras relativamente a acontecimentos 
após a data de relato; e

(b) Os princípios sobre as divulgações que uma enti-
dade deve fazer acerca da data em que as demonstrações 

financeiras foram autorizadas para emissão e acerca de 
acontecimentos após a data de relato.

2 — A Norma também exige que uma entidade não 
deve preparar as suas demonstrações financeiras numa 
base de continuidade se existirem acontecimentos após a 
data de relato que indiquem que o pressuposto da conti-
nuidade não é apropriado.

2 — Âmbito

3 — Esta Norma aplica -se na contabilização de acon-
tecimentos após a data de relato.

3 — Definições

4 — O termo seguinte é usado nesta Norma com o 
significado indicado:

Acontecimentos após a data de relato são os aconteci-
mentos, tanto favoráveis como desfavoráveis, que ocorram 
entre a data de relato e a data em que as demonstrações 
financeiras são autorizadas para emissão. Podem ser iden-
tificados dois tipos de acontecimentos:

(a) Os que proporcionam evidência de condições que 
existiam à data de relato (acontecimentos após a data de 
relato que dão lugar a ajustamentos); e

(b) Os que são indicativos de condições que surgiram 
após a data de relato (acontecimentos após a data de relato 
que não dão lugar a ajustamentos).

4 — Autorização para emissão das demonstrações financeiras

5 — A fim de determinar quais os acontecimentos que 
satisfazem a definição de acontecimentos após a data de 
relato, é necessário identificar não só a data de relato mas 
também a data em que as demonstrações financeiras são 
autorizadas para emissão. A data de relato é o último dia 
do período de relato ao qual se referem as demonstrações 
financeiras. A data de autorização para emissão é a data em 
que as demonstrações financeiras foram aprovadas pelo 
órgão com autoridade para finalizar essas demonstrações 
financeiras e responsabilidade pela respetiva prestação 
de contas. A opinião de auditoria é dada sobre essas de-
monstrações financeiras finais. Os acontecimentos após 
a data de relato são todos os acontecimentos, quer favo-
ráveis, quer desfavoráveis, que ocorram entre a data de 
relato e a data em que as demonstrações financeiras são 
autorizadas para emissão, mesmo se tais acontecimentos 
ocorrerem após um anúncio público de resultados ou de 
outra informação financeira selecionada.

6 — O processo de autorização da emissão das de-
monstrações financeiras pode variar consoante a natureza 
da entidade e o enquadramento legal a que a mesma está 
submetida.

5 — Reconhecimento e mensuração

7 — No período entre a data de relato e a data de au-
torização para emissão, os representantes governamen-
tais podem anunciar intenções do Governo em relação a 
determinadas matérias. Estas intenções governamentais 
anunciadas exigem ou não reconhecimento como acon-
tecimentos que dão lugar a ajustamentos se proporcio-
narem mais informação sobre as condições existentes 
à data de relato, e existir ou não evidência suficiente de 
que possam ser e venham a ser cumpridas. Na maioria 
dos casos, o anúncio de intenções governamentais não 
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conduz ao reconhecimento de acontecimentos que dão 
lugar a ajustamentos. Em vez disso, são acontecimentos 
para divulgação como acontecimentos que não dão lugar 
a ajustamentos.

5.1 — Acontecimentos após a data de relato
que dão lugar a ajustamentos

8 — Uma entidade deve ajustar as quantias reconhe-
cidas nas suas demonstrações financeiras para refletir 
os acontecimentos após a data de relato que dão lugar a 
ajustamentos.

9 — Apresentam -se a seguir exemplos de aconte-
cimentos após a data de relato que dão lugar a ajusta-
mentos, exigindo que uma entidade ajuste as quantias 
reconhecidas nas suas demonstrações financeiras, ou 
que reconheça itens que não foram anteriormente re-
conhecidos:

(a) A resolução após a data de relato de uma ação ju-
dicial que confirma que a entidade tinha uma obriga-
ção presente à data de relato. A entidade ajusta qualquer 
provisão anteriormente reconhecida relativa a essa ação 
judicial nos termos da NCP 15 — Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, ou reconhece uma 
nova provisão. Neste caso a entidade não deve limitar -se 
a divulgar um passivo contingente porque a resolução 
proporciona evidência adicional que deve ser considerada 
nos termos da referida NCP 15.

(b) A obtenção de informação após a data de relato 
indicando que um ativo estava em imparidade à data de 
relato, ou que a quantia de uma perda por imparidade 
anteriormente reconhecida desse ativo necessita de ser 
ajustada. Por exemplo:

(i) A falência de um devedor que ocorre após a data 
de relato geralmente confirma que já existia à data de 
relato uma perda numa conta a receber, e que a entidade 
necessita de ajustar a quantia escriturada da conta a 
receber; e

(ii) A venda de inventários após a data de relato pode 
proporcionar evidência acerca do seu valor realizável 
líquido à data de relato;

(c) A determinação, após a data de relato, do custo de 
ativos adquiridos, ou do rendimento de ativos vendidos 
antes da data de relato;

(d) A determinação, após a data de relato, da quantia 
de rendimento cobrado durante o período de relato para 
ser partilhado com outras entidades segundo um acordo 
de partilha de rendimento em vigor durante o período de 
relato;

(e) A determinação, após a data de relato, de prémios 
de desempenho a pagar aos empregados se a entidade 
tiver uma obrigação presente, legal ou construtiva, à data 
de relato para fazer tal pagamento em consequência de 
acontecimentos antes dessa data; e

(f) A descoberta de fraudes ou erros que mostrem que 
as demonstrações financeiras estavam incorretas.

5.2 — Acontecimentos após a data de relato
que não dão lugar a ajustamentos

10 — Uma entidade não deve ajustar as quantias re-
conhecidas nas demonstrações financeiras para refletir 
acontecimentos após a data de relato que não dão lugar 
a ajustamentos.

11 — Apresentam -se a seguir exemplos de aconteci-
mentos após a data de relato que não dão lugar a ajusta-
mentos:

(a) Quando uma entidade tenha adotado uma política de 
revalorizar regularmente propriedades para o justo valor, 
e ocorrer um declínio no justo valor das propriedades 
entre a data de relato e a data em que as demonstrações 
financeiras foram autorizadas para emissão. A queda no 
justo valor geralmente não se relaciona com a condição da 
propriedade à data de relato, refletindo antes circunstân-
cias que surgiram após essa data. Assim, apesar de adotar 
uma política de revalorização regular, uma entidade não 
ajusta as quantias reconhecidas nas suas demonstrações 
financeiras relativas a essas propriedades; e

(b) Quando uma entidade que tenha a seu cargo deter-
minados programas de apoio à comunidade decide, após 
a data de relato mas antes das demonstrações financeiras 
serem autorizadas, proporcionar benefícios adicionais di-
reta ou indiretamente aos beneficiários desses programas. 
A entidade não ajusta os gastos reconhecidos nas suas 
demonstrações financeiras no período de relato corrente, 
podendo contudo esses benefícios adicionais satisfazer as 
condições de divulgação como acontecimentos que não 
dão lugar a ajustamentos.

5.3 — Dividendos ou distribuições similares

12 — Se uma entidade declarar dividendos ou distribui-
ções similares após a data de relato, não deve reconhecer 
essas distribuições como um passivo na data de relato.

13 — Podem existir dividendos no setor público 
quando, por exemplo, uma entidade do setor público con-
trola e consolida as demonstrações financeiras de uma em-
presa pública que tem interesses de propriedade externos a 
quem paga dividendos. Além disso, o enquadramento legal 
de algumas entidades do setor público pode estabelecer 
a distribuição de resultados à sua entidade que controla, 
por exemplo o Estado.

14 — Se forem apropriadamente autorizados dividen-
dos ou distribuições similares após a data de relato mas 
antes das demonstrações financeiras serem autorizadas 
para emissão, esses dividendos ou distribuições similares 
não são reconhecidos como passivo à data de relato por-
que não existe qualquer obrigação nesse momento. Tais 
dividendos ou distribuições similares são divulgados nas 
notas de acordo com a NCP 1 — Estrutura e Conteúdo 
das Demonstrações Financeiras.

6 — Continuidade

15 — A avaliação sobre se o pressuposto da continui-
dade é apropriado deve ser considerada por cada entidade. 
Porém, a avaliação da continuidade é provavelmente de 
maior relevância para as entidades individuais do que para 
o governo nos seus diversos níveis. Por exemplo, uma 
determinada entidade pública pode não ser uma entidade 
em continuidade porque o Governo de que ela faz parte 
decidiu transferir todas as suas atividades para uma ou-
tra entidade pública. Porém, esta reestruturação não tem 
impacto sobre a avaliação da continuidade na perspetiva 
do próprio Governo.

16 — Uma entidade não deve preparar as suas demons-
trações financeiras no pressuposto da continuidade se os 
responsáveis pela sua preparação ou o órgão governa-
mental competente decidirem, após a data de relato, que
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há uma intenção de extinguir ou liquidar a entidade ou 
de cessar operações, ou que não há alternativa realista 
senão fazê -lo.

17 — Ao avaliar se o pressuposto da continuidade é 
apropriado para uma entidade individual, os responsáveis 
pela preparação das demonstrações financeiras, e ou o 
órgão governamental competente, precisam de ter em 
conta uma conjunto alargado de fatores. Esses fatores 
incluem o desempenho corrente e esperado da entidade, 
qualquer reestruturação anunciada ou potencial de uni-
dades organizacionais, a probabilidade de beneficiar de 
financiamento continuado do Governo nos seus diversos 
níveis e, se necessário, potenciais fontes de financiamento 
de substituição.

18 — No caso de entidades cujas operações sejam 
substancialmente financiadas por verbas orçamentais, 
as questões de continuidade geralmente só surgem se o 
governo, nos seus diversos níveis, anunciar a sua intenção 
de cessar de financiar essa entidade.

19 — Pode ser exigido a algumas entidades públicas 
que sejam total ou substancialmente autofinanciadas, e que 
recuperem dos utilizadores o custo de bens e serviços pres-
tados. Para estas entidades, a deterioração nos resultados 
operacionais e na posição financeira após a data de relato 
pode indiciar a necessidade de considerar se permanece 
apropriado o pressuposto da continuidade.

20 — Se o pressuposto da continuidade deixar de ser 
apropriado, a presente Norma exige que isso seja refle-
tido pela entidade nas suas demonstrações financeiras. 
O impacto de tal alteração depende das circunstâncias 
particulares da entidade, por exemplo, se as operações 
serão transferidas para uma outra entidade governamental, 
vendidas ou liquidadas.

21 — Quando o pressuposto da continuidade deixar 
de ser apropriado, é também necessário considerar se a 
alteração nas circunstâncias justifica a criação de passivos 
adicionais ou põe em causa cláusulas em contratos de 
dívida que conduzem à reclassificação de determinadas 
dívidas como passivo corrente.

6.1 — Reestruturações

22 — Quando uma reestruturação anunciada após a 
data de relato satisfaz a definição de um acontecimento 
que não dá lugar a ajustamentos, deve ser feita a divul-
gação apropriada de acordo com a presente Norma. Na 
NCP 15 — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes encontra -se orientação sobre o reconheci-
mento de provisões associadas a reestruturações. Não é 
apenas por causa de uma reestruturação envolver a alie-
nação de um componente de uma entidade que se coloca 
a questão da capacidade da entidade prosseguir em conti-
nuidade. Porém, sempre que uma reestruturação anunciada 
após a data de relato significar que uma entidade deixa de 
ser considerada em continuidade, a natureza e a quantia 
de ativos e passivos reconhecidos pode mudar.

NCP 18 — Instrumentos Financeiros

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é estabelecer princípios 
para o tratamento contabilístico de instrumentos finan-
ceiros. Aplica -se à classificação, apresentação, reconhe-
cimento e mensuração de instrumentos financeiros, bem 
como à gestão do risco no contexto dos instrumentos 
financeiros.

2 — Âmbito

2 — Esta norma aplica -se a todos os tipos de instru-
mentos financeiros, exceto:

(a) Interesses em entidades controladas, associadas 
ou empreendimentos conjuntos que são contabilizados 
segundo a NCP 22 — Demonstrações Financeiras Con-
solidadas e a NCP 23 — Investimentos em Associadas e 
Empreendimentos Conjuntos, exceto quando estas nor-
mas permitam que uma entidade contabilize um interesse 
numa entidade controlada, associada ou empreendimento 
conjunto usando a NCP 18 — Instrumentos Financeiros. 
Nesses casos, as entidades devem aplicar os requisitos 
desta Norma. As entidades devem também aplicar esta 
Norma a todos os derivados ligados a interesses em en-
tidades controladas, associadas, ou empreendimentos 
conjuntos.

(b) Direitos e obrigações segundo locações às quais se 
aplica a NCP 7 — Locações.

Porém:
(i) As contas a receber de locações reconhecidas por 

um locador estão sujeitas às disposições de desreconhe-
cimento e imparidade desta Norma;

(ii) As contas a pagar de locações financeiras reconhe-
cidas por um locatário estão sujeitas às disposições sobre 
desreconhecimento desta Norma;

(c) Direitos e obrigações dos empregadores segundo 
planos de benefícios dos empregados, aos quais se aplica 
a NCP 19 — Benefícios dos Empregados.

(d) Obrigações decorrentes de contratos de seguros, a 
não ser que o contrato de seguro resulte numa perda para 
qualquer das partes em resultado dos termos contratuais 
que se relacionem com:

(i) Alterações no risco segurado;
(ii) Alterações na taxa de câmbio;
(iii) Entrada em incumprimento de uma das partes.

(e) Compromissos de empréstimos que estejam tratados 
na norma NCP 15 — Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes.

(f) Reconhecimento e a mensuração iniciais de direitos 
e obrigações decorrentes de transações sem contrapres-
tação, aos quais se aplica a NCP 14 — Rendimentos de 
Transações sem Contraprestação.

(g) Direitos a pagamentos para reembolsar a entidade 
dos dispêndios que é necessário realizar para liquidar um 
passivo que se reconhece como uma provisão de acordo 
com a NCP 15, ou relativamente ao qual, num período 
anterior, se reconheceu una provisão de acordo com a 
NCP 15.

(h) Direitos e obrigações segundo acordos de concessão 
de serviços aos quais se aplica a NCP 4 — Acordos de 
Concessão de Serviços: Concedente. Porém, os passivos 
financeiros reconhecidos pelo concedente segundo o mo-
delo de passivo financeiro estão sujeitos às disposições 
sobre desreconhecimento da presente Norma.

3 — Esta Norma deve ser aplicada aos contratos para 
comprar ou vender um item não financeiro que possa ser 
liquidado em dinheiro ou outro instrumento financeiro, 
ou por troca de instrumentos financeiros, como se os con-
tratos fossem instrumentos financeiros, com a exceção de 


